RESOLUCAQ N° 1, DE 9 DE MAIO DE 2002 - CN

Dispde sobre a apreciagdo, pelo Congresso Nacional, das Medidas Provisorias a que se refere o art. 62 da
Constituicéo Federal, e da outras providéncias.

O Congresso Nacional resolve:

Art. 1° Esta Resolucéo € parte integrante do Regimento Comum e disp&e sobre a apreciacgao,
pelo Congresso Nacional, de Medidas Provisorias adotadas pelo Presidente da Republica, com
forca de lei, nos termos do art. 62 da Constituicao Federal.

Art. 2° Nas 48 (quarenta e oito) horas que se seguirem a publicacdo, no Diario Oficial da Unido,
de Medida Proviséria adotada pelo Presidente da Republica, a Presidéncia da Mesa do Congresso
Nacional fara publicar e distribuir avulsos da matéria e designard Comisséo Mista para emitir
parecer sobre ela.

§ 1° No dia da publicacdo da Medida Provisoria no Diéario Oficial da Unido, o seu texto sera
enviado ao Congresso Nacional, acompanhado da respectiva Mensagem e de documento expondo
a motivagdo do ato.

§ 2° A Comissédo Mista seré integrada por 12 (doze) Senadores e 12 (doze) Deputados e igual
numero de suplentes, indicados pelos respectivos Lideres, obedecida, tanto quanto possivel, a
proporcionalidade dos partidos ou blocos parlamentares em cada Casa.

§ 3° O nimero de membros da Comissao Mista estabelecido no § 2° é acrescido de mais uma
vaga na composicao destinada a cada uma das Casas do Congresso Nacional, que sera
preenchida em rodizio, exclusivamente, pelas bancadas minoritarias que ndo alcancem, no calculo
da proporcionalidade partidaria, nUmero suficiente para participar da Comissao (Res. n° 2, de
2000-CN).

§ 4° A indicacao pelos Lideres devera ser encaminhada a Presidéncia da Mesa do Congresso
Nacional até as 12 (doze) horas do dia seguinte ao da publicagdo da Medida Proviséria no Diario
Oficial da Uniéo.

§ 5° Esgotado o prazo estabelecido no § 4°, sem a indicagdo, o Presidente da Mesa do
Congresso Nacional fard a designacéo dos integrantes do respectivo partido ou bloco, recaindo
essa sobre o Lider e, se for o caso, os Vice-Lideres.

§ 6° Quando se tratar de Medida Provisdria que abra crédito extraordinario a lei orcamentaria
anual, conforme os arts. 62 e 167, § 3°, da Constituicdo Federal, 0 exame e 0 parecer serdo
realizados pela Comisséo Mista prevista no art. 166, 8§ 1°, da Constituicdo, observando-se o0s
prazos e o rito estabelecidos nesta Resolugéo.

§ 7° A constituicdo da Comissdo Mista e a fixag&o do calendério de tramitacdo da matéria
poderédo ser comunicadas em sessédo do Senado Federal ou conjunta do Congresso Nacional,
sendo, no primeiro caso, dado conhecimento a Camara dos Deputados, por oficio, ao seu
Presidente.

Art. 3° Uma vez designada, a Comissao tera o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para sua
instalacdo, quando seréo eleitos o seu Presidente e o Vice-Presidente, bem como designados os
Relatores para a matéria.

§ 1° Observar-se-a o critério de alternancia entre as Casas para a Presidéncia das Comissdes
Mistas constituidas para apreciar Medidas Provisorias, devendo, em cada caso, o Relator ser
designado pelo Presidente dentre os membros da Comisséo pertencentes a Casa diversa da sua.



§ 2° O Presidente e o Vice-Presidente deverdo pertencer a Casas diferentes.

§ 3° O Presidente designara também um Relator Revisor, pertencente a Casa diversa da do
Relator e integrante, preferencialmente, do mesmo Partido deste.

§ 4° Compete ao Relator Revisor exercer as fun¢des de relatoria na Casa diversa da do Relator
da Medida Provisoria.

8 5° O Presidente designara outro membro da Comisséo Mista para exercer a relatoria na
hipétese de o Relator ndo oferecer o relatério no prazo estabelecido ou se ele ndo estiver presente
a reunido programada para a discusséo e votacao do parecer, devendo a escolha recair sobre
Parlamentar pertencente & mesma Casa do Relator e também ao mesmo Partido deste, se houver
presente na reunido da Comissao outro integrante da mesma bancada partidaria.

§ 6° Quando a Medida Provisoria estiver tramitando na Camara dos Deputados ou no Senado
Federal, a substituicdo de Relator ou Relator Revisor, na hipétese de auséncia, ou a designacdo
desses, no caso de a Comissdo Mista ndo haver exercido a prerrogativa de fazé-lo, sera efetuada
de acordo com as normas regimentais de cada Casa.

Art. 4° Nos 6 (seis) primeiros dias que se seguirem a publicagdo da Medida Proviséria no Diario
Oficial da Unido, poderéo a ela ser oferecidas emendas, que deverao ser protocolizadas na
Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal.

§ 1° Somente poderéo ser oferecidas emendas as Medidas Provisérias perante a Comissao
Mista, na forma deste artigo.

§ 2° No prazo de oferecimento de emendas, o autor de projeto sob exame de qualquer das
Casas do Congresso Nacional podera solicitar a Comissao que ele tramite, sob a forma de
emenda, em conjunto com a Medida Proviséria.

§ 3° O projeto que, nos termos do § 2°, tramitar na forma de emenda & Medida Provisoria, ao
final da apreciacao desta, sera declarado prejudicado e arquivado, exceto se a Medida Proviséria
for rejeitada por ser inconstitucional, hipétese em que o projeto retornard ao seu curso normal.

§ 4° E vedada a apresentacido de emendas que versem sobre matéria estranha aquela tratada
na Medida Proviséria, cabendo ao Presidente da Comisséo o seu indeferimento liminar.

§ 5° O autor da emenda néo aceita podera recorrer, com o apoio de 3 (trés) membros da
Comisséo, da decisdo da Presidéncia para o Plenéario desta, que decidira, definitivamente, por
maioria simples, sem discusséo ou encaminhamento de votagao.

8§ 6° Os trabalhos da Comisséo Mista serdo iniciados com a presenga, ho minimo, de 1/3 (um
terco) dos membros de cada uma das Casas, aferida mediante assinatura no livro de presencas, e
as deliberacgtes serdo tomadas por maioria de votos, presente a maioria absoluta dos membros de
cada uma das Casas.

Art. 5° A Comissao tera o prazo improrrogavel de 14 (quatorze) dias, contado da publicagdo da
Medida Proviséria no Diario Oficial da Unido para emitir parecer anico, manifestando-se sobre a
matéria, em itens separados, quanto aos aspectos constitucional, inclusive sobre 0s pressupostos
de relevancia e urgéncia, de mérito, de adequacéo financeira e orgamentaria e sobre o
cumprimento da exigéncia prevista no § 1° do art. 2°.

§ 1° O exame de compatibilidade e adequac¢do orcamentéria e financeira das Medidas
Provisérias abrange a andlise da repercusséo sobre a receita ou a despesa publica da Unido e da
implicagdo quanto ao atendimento das normas orcamentarias e financeiras vigentes, em especial a
conformidade com a Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, a lei do plano plurianual, a



lei de diretrizes orcamentarias e a lei orcamentaria da Unido.

§ 2° Ainda que se manifeste pelo ndo atendimento dos requisitos constitucionais ou pela
inadequacao financeira ou orcamentaria, a Comisséo devera pronunciar-se sobre o mérito da
Medida Proviséria.

§ 3° Havendo emenda saneadora da inconstitucionalidade ou injuridicidade e da inadequacéo
ou incompatibilidade orgcamentéria ou financeira, a votacao far-se-a primeiro sobre ela.

§ 4° Quanto ao mérito, a Comissado podera emitir parecer pela aprovacao total ou parcial ou
alteracao da Medida Proviséria ou pela sua rejei¢ao; e, ainda, pela aprovacgéo ou rejeicao de
emenda a ela apresentada, devendo concluir, quando resolver por qualquer alteragdo de seu texto:

| - pela apresentacéo de projeto de lei de conversao relativo & matéria; e

Il - pela apresentacgdo de projeto de decreto legislativo, disciplinando as relagées juridicas
decorrentes da vigéncia dos textos suprimidos ou alterados, o qual terd sua tramitagao iniciada
pela Camara dos Deputados.

§ 5° Aprovado o parecer, ser este encaminhado & CaAmara dos Deputados, acompanhado do
processo e, se for o caso, do projeto de lei de converséo e do projeto de decreto legislativo
mencionados no § 4°.

Art. 6° A Camara dos Deputados fara publicar em avulsos e no Diario da Camara dos
Deputados o parecer da Comissdo Mista e, a seguir, dispensado o intersticio de publicacéo, a
Medida Provisoéria sera examinada por aquela Casa, que, para concluir os seus trabalhos, tera até
0 28° (vigésimo oitavo) dia de vigéncia da Medida Proviséria, contado da sua publicacao no Diario
Oficial da Unié&o.

§ 1° Esgotado o prazo previsto no caput do art. 5°, o processo serd encaminhado a Camara
dos Deputados, que passara a examinar a Medida Proviséria.

§ 2° Na hipotese do § 1°, a Comissdo Mista, se for o caso, proferira, pelo Relator ou Relator
Revisor designados, o parecer no Plenario da Camara dos Deputados, podendo estes, se
necessario, solicitar para isso prazo até a sesséo ordinaria seguinte.

§ 3° Na hip6tese do § 2°, se o parecer de Plenério concluir pela apresentacdo de Projeto de Lei
de Conversao, podera, mediante requerimento de Lider e independentemente de deliberacdo do
Plenario, ser concedido prazo até a sessao ordinaria seguinte para a votagdo da matéria.

Art. 7° Aprovada na Camara dos Deputados, a matéria sera encaminhada ao Senado Federal,
que, para aprecia-la, terd até o 42° (quadragésimo segundo) dia de vigéncia da Medida Provisoéria,
contado da sua publicacédo no Diario Oficial da Unido.

8§ 1° O texto aprovado pela Cadmara dos Deputados serd encaminhado ao Senado Federal em
autografos, acompanhado do respectivo processo, que incluird matéria eventualmente rejeitada
naquela Casa.

§ 2° Esgotado o prazo previsto no caput do art. 6°, sem que a Camara dos Deputados haja
concluida a votagdo da matéria, o Senado Federal poderd iniciar a discussédo dessa, devendo votéa-
la somente apos finalizada a sua deliberagdo naquela Casa (CF, art. 62, § 8°).

§ 3° Havendo modificagdo no Senado Federal, ainda que decorrente de restabelecimento de
matéria ou emenda rejeitada na Camara dos Deputados, ou de destaque supressivo, sera esta
encaminhada para exame na Casa iniciadora, sob a forma de emenda, a ser apreciada em turno
Unico, vedadas quaisquer novas alteragdes.



§ 4° O prazo para que a Camara dos Deputados aprecie as modificag6es do Senado Federal é
de 3 (trés) dias.

§ 5° Aprovada pelo Senado Federal Medida Proviséria, em decorréncia de preferéncia sobre
projeto de lei de conversao aprovado pela Camara dos Deputados, 0 processo retornara a esta
Casa, que deliberara, exclusivamente, sobre a Medida Provisoria ou o projeto de lei de conversdo
oferecido a esta pelo Senado Federal.

8§ 6° Aprovado pelo Senado Federal, com emendas, projeto de lei de conversdo oferecido pela
Céamara dos Deputados, o processo retornard a Camara dos Deputados, que deliberara sobre as
emendas, vedada, neste caso, a apresentacdo, pelo Senado Federal, de projeto de lei de
conversao.

§ 7° Aplicam-se, no que couber, os demais procedimentos de votagdo previstos nos
Regimentos Internos de cada Casa.

Art. 8° O Plenério de cada uma das Casas do Congresso Nacional decidira, em apreciacéo
preliminar, o atendimento ou ndo dos pressupostos constitucionais de relevancia e urgéncia de
Medida Proviséria ou de sua inadequacéo financeira ou orcamentéria, antes do exame de mérito,
sem a necessidade de interposic¢éo de recurso, para, ato continuo, se for o caso, deliberar sobre o
mérito.

Paragrafo Unico. Se o Plenario da Camara dos Deputados ou do Senado Federal decidir no
sentido do ndo atendimento dos pressupostos constitucionais ou da inadequacéo financeira ou
or¢camentaria da Medida Proviséria, esta sera arquivada.

Art. 9° Se a Medida Proviséria néo for apreciada em até 45 (quarenta e cinco) dias contados de
sua publicacdo no Diario Oficial da Unido, entrara em regime de urgéncia, subseqiientemente, em
cada uma das Casas do Congresso Nacional, ficando sobrestadas, até que se ultime a votagao,
todas as demais deliberagdes legislativas do Plenario da Casa em que estiver tramitando.

Art. 10. Se a Medida Proviséria ndo tiver sua votagdo encerrada nas 2 (duas) Casas do
Congresso Nacional, no prazo de 60 (sessenta) dias de sua publicacéo no Diario Oficial da Unido,
estard automaticamente prorrogada uma Unica vez a sua vigéncia por igual periodo.

§ 1° A prorrogacao do prazo de vigéncia de Medida Proviséria ser4 comunicada em Ato do
Presidente da Mesa do Congresso Nacional publicado no Diario Oficial da Uniéo.

§ 2° A prorrogacao do prazo de vigéncia de Medida Proviséria ndo restaura os prazos da Casa
do Congresso Nacional que estiver em atraso, prevalecendo a seqiiéncia e os prazos
estabelecidos nos arts. 5°, 6° e 7°.

Art. 11. Finalizado o prazo de vigéncia da Medida Provisoria, inclusive o seu prazo de
prorrogacédo, sem a concluséo da votacao pelas 2 (duas) Casas do Congresso Nacional, ou
aprovado projeto de lei de converséo com redagéo diferente da proposta pela Comissdo Mista em
seu parecer, ou ainda se a Medida Proviséria for rejeitada, a Comissdo Mista reunir-se-4 para
elaborar projeto de decreto legislativo que discipline as relagdes juridicas decorrentes da vigéncia
de Medida Provisoéria.

§ 1° Caso a Comisséo Mista ou o relator designado ndo apresente projeto de decreto legislativo
regulando as relacdes juridicas decorrentes de Medida Proviséria ndo apreciada, modificada ou
rejeitada no prazo de 15 (quinze) dias, contado da deciséo ou perda de sua vigéncia, podera
qualquer Deputado ou Senador oferecé-lo perante sua Casa respectiva, que o submetera a
Comisséo Mista, para que esta apresente o parecer correspondente.

§ 2° N&o editado o decreto legislativo até 60 (sessenta) dias apos a rejeicdo ou a perda de



eficacia de Medida Proviséria, as relagdes juridicas constituidas e decorrentes de atos praticados
durante sua vigéncia conservar-se-ao por ela regidas.

§ 3° A Comissao Mista somente sera extinta apds a publicacéo do decreto legislativo ou o
transcurso do prazo de que trata o § 2°.

Art. 12. Aprovada Medida Provisoéria, sem alteracdo de mérito, sera o seu texto promulgado pelo
Presidente da Mesa do Congresso Nacional para publica¢do, como lei, no Diario Oficial da Unido.

Art. 13. Aprovado projeto de lei de converséo serd ele enviado, pela Casa onde houver sido
concluida a votacgdo, a sancdo do Presidente da Republica.

Art. 14. Rejeitada Medida Proviséria por qualquer das Casas, o Presidente da Casa que assim
se pronunciar comunicara o fato imediatamente ao Presidente da Republica, fazendo publicar no
Diario Oficial da Unido ato declaratério de rejeicao de Medida Provisoéria.

Paragrafo Gnico. Quando expirar o prazo integral de vigéncia de Medida Provisoria, incluida a
prorrogacgédo de que tratam os 88 3° e 7° do art. 62 da Constituicdo Federal, com a redagéo dada
pela Emenda Constitucional n°® 32, de 2001, o Presidente da Mesa do Congresso Nacional
comunicara o fato ao Presidente da Republica, fazendo publicar no Diario Oficial da Unido ato
declaratério de encerramento do prazo de vigéncia de Medida Provisoria.

Art. 15. A alternéncia prevista no 8§ 1° do art. 3° tera inicio, na primeira Comissao a ser
constituida, apos a publicacdo desta Resolugéo, com a Presidéncia de Senador e Relatoria de
Deputado.

Art. 16. A Camara dos Deputados e o Senado Federal adaptardo os seus Regimentos Internos
com vistas a apreciacao de Medidas Provisérias pelos respectivos Plenarios de acordo com as
disposi¢fes e 0s prazos previstos nesta Resolucao.

Art. 17. Norma especifica dispora sobre o funcionamento das Comissdes Mistas de que tratam
0s arts. 2° a 5° desta Resolucéo.

Art. 18. Os prazos previstos nesta Resolucdo seréo suspensos durante o recesso do Congresso
Nacional, sem prejuizo da plena eficacia de Medida Provisoéria.

Paragrafo Unico. Se for editada Medida Proviséria durante o periodo de recesso do Congresso
Nacional, a contagem dos prazos ficard suspensa, iniciando-se no primeiro dia da sessao
legislativa ordinéria ou extraordinaria que se seguir a publicacdo de Medida Provisoria.

Art. 19. O 6rgao de consultoria e assessoramento orcamentario da Casa a que pertencer o
Relator de Medida Proviséria encaminhara aos Relatores e a Comissao, no prazo de 5 (cinco) dias
de sua publicacéo, nota técnica com subsidios acerca da adequacéo financeira e orcamentaria de
Medida Provisoéria.

Art. 20. As Medidas Provisérias em vigor na data da publicacdo da Emenda Constitucional n°
32, de 2001, aplicar-se-&o os procedimentos previstos na Resolugéo n° 1, de 1989-CN.

§ 1° Sdo mantidas em pleno funcionamento as Comissdes Mistas ja constituidas, preservados
0S seus respectivos Presidentes, Vice-Presidentes e Relatores, e designados Relatores Revisores,
resguardada aos Lideres a prerrogativa prevista no art. 5° do Regimento Comum.

§ 2° S&o convalidadas todas as emendas apresentadas as edi¢6es anteriores de Medida
Proviséria.

§ 3° S&o convalidados os pareceres ja aprovados por Comisséo Mista.



Art. 21. Ao disposto nesta Resolucéo néo se aplica o art. 142 do Regimento Comum.

Art. 22. Revoga-se a Resolugéo n° 1, de 1989-CN, prorrogando-se a sua vigéncia apenas para
os efeitos de que trata o art. 20.

Art. 23. Esta Resolucao entra em vigor na data de sua publicacéo.
Congresso Nacional, em 8 de maio de 2002

SENADOR RAMEZ TEBET
Presidente do Senado Federal



